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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA  N.º 3815/2011 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante designação 

e em caráter excepcional e temporário, as atribuições da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro, na forma que segue: 

1º Promotor de Justiça: processos criminais e inquéritos 

policiais ímpares, Júri, Violência Doméstica e atos infracionais 

(fase judicial). 

2º Promotor de Justiça: Atuação na 1ª e 2ª Varas Cíveis, 

Fundações, Curadoria de Incapazes (interdição) e Cidadania. 

3º Promotor de Justiça: processos criminais e inquéritos 

policiais pares, Juizado Especial Criminal, Execução Criminal, 

crimes relativos ao meio ambiente e matéria extrajudicial con-

cernente a atos infracionais, incluindo o oferecimento de re-

presentação. 

Promotoria de Justiça Especializada: Improbidade Adminis-

trativa, Defesa Comunitária (excluídas Cidadania e os crimes 

ambientais) e Infância e Juventude (excluída a matéria perti-

nente aos atos infracionais, extrajudiciais e judiciais). 

Esta portaria será observada a partir de 01 de dezembro de 

2011, a perdurar por 06 meses, sem ônus, e será apreciada 

pelo Conselho Superior. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 01 

de dezembro de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

ORDEM DE SERVIÇO N.º 18/2011 

 

Dispõe sobre a distribuição e a 

regularização do trâmite dos expe-

dientes no âmbito da Procuradoria 

de Fundações. 

 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA , no uso de suas atri-

buições legais e,  

CONSIDERANDO que a Procuradoria de Fundações enfrenta 

acúmulo de serviço, apresentando grande quantidade de Ex-

pedientes pendentes de análise; 

RESOLVE editar a seguinte Ordem de Serviço:  

Art. 1º. A Promotora de Justiça-Assessora, Dra. Gislaine 

Rossi Luckmann, designada para atuar como Curadora das 

Fundações sediadas na Capital do Estado, conforme Portaria 

2840/2011, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Públi-

co Edição 756 (Boletim 422/2011), de 23 de agosto de 2011, 

fica excepcionalmente autorizada a atuar nos Expedientes da 

Procuradoria de Fundações, podendo neles determinar as 

providências que entender necessárias à instrução dos mes-

mos. 

§ 1º. A Secretaria da Procuradoria de Fundações deverá enca-

minhar à Promotora de Justiça-Assessora os Expedientes que 

estiverem aguardando o cumprimento de diligências. 

§ 2º. O encaminhamento dos Expedientes deverá ser feito de 

acordo com os critérios estipulados pelo Procurador de Funda-

ções e pela Promotora de Justiça-Assessora. 

§ 3º. As determinações exaradas pela Promotora de Justiça-

Assessora nos Expedientes da Procuradoria de Fundações 

deverão ser cumpridas pela Secretaria desta, a qual deverá 

adotar mecanismo para eficaz controle dos prazos estipulados 

para o cumprimento das diligências promovidas nos autos. 

Art. 2º. As solicitações de documentos necessários ao exame 

dos Expedientes que tramitam na Procuradoria de Fundações 

deverão ser feitas mediante despacho e ofício assinados pelo 

Procurador de Fundações ou pela Promotora de Justiça-

Assessora. 

Parágrafo único – Fica vedada, até ordem ulterior, a emissão 

de solicitações via e-mail e por telefone, salvo no que concer-

ne ao preenchimento do Sistema de Cadastro e Prestação de 

Contas Informatizado de Fundações – SICAP. 

Art. 4º. Salvo ordem em contrário, os Expedientes deverão ser 

examinados de acordo com a ordem cronológica da autuação, 

seguindo dos mais antigos aos mais novos. 

Art. 5º Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua 

publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 

de dezembro de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se.  

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM N.º 608/2011 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- considerando o teor da Portaria n.º 2830/2011 e a devida 

anuência dos Promotores de Justiça naturais, o Promotor de 

Justiça, Dr. TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO, ID n.º 

3430723, para atuar, individual ou conjuntamente com os 

Promotores de Justiça naturais, no procedimento 

PR.00686.00469/2011-3 e no Inquérito Civil n.º 

IC.01128.00163/2011, que versam sobre a apuração de irre-

gularidades na administração do Hospital Beneficência Portu-

guesa, bem como em eventuais futuros procedimentos corre-
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latos à aludida apuração. (PR.00001.03016/2011-7 - Port. 

3881/2011). 

- considerando o teor da Portaria n.º 2830/2011 e a devida 

anuência dos Promotores de Justiça naturais, o Promotor de 

Justiça, Dr. TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO, ID n.º 

3430723, para atuar, individual ou conjuntamente com os 

Promotores de Justiça naturais, no Processo n.º 21101040392 

(referente ao Procedimento n.º 001/2.10.00999015) e no Pro-

cedimento Judicial n.º 21101303814 (referente ao Procedi-

mento Investigatório Criminal n.º PC.0120300012/2011 - Port. 

3882/2011). 

- o Dr. IVORY COELHO NETO, Subprocurador-Geral de Justi-

ça para Assuntos Jurídicos; o Dr. DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos; o Dr. ALTAMIR FRANCISCO ARROQUE, Coordenador 

das Procuradorias de Justiça Cível; a Dra. VERA LUCIA DA 

SILVA SAPKO, Promotora-Assessora; o Sr. ROBERVAL DA 

SILVEIRA MARQUES, Diretor-Geral do Ministério Público e o 

servidor WILLY ANDREY FRÖHLICH, Coordenador da  Divi-

são de Informática; para, sob a presidência do primeiro, com-

por a Comissão para a Virtualização dos processos que trami-

tam no 2º grau, no âmbito do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul (Port. 3887/2011). 

- considerando o teor da Portaria n.º 2830/2011 e a devida 

anuência dos Promotores de Justiça naturais, o Promotor de 

Justiça, Dr. TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO, ID n.º 

3430723, para atuar, individual ou conjuntamente com os 

Promotores de Justiça naturais, no procedimento 

PI.00829.00092/2011, que versa sobre a apuração de irregula-

ridades na contratação emergencial de empresa para coleta 

de lixo domiciliar em Porto Alegre, bem como em eventuais 

futuros procedimentos correlatos à aludida apuração, no âmbi-

to cível e criminal (PR.01203.00135/2011-2 - Port. 3898/2011). 

REVOGAR 

- a Portaria n.º 3661/2011, que designou o Promotor de Justi-

ça Dr. GILMAR BORTOLOTTO, ID nº 3427960, para, na con-

dição de representante desta Instituição, firmar Termo de Coo-

peração entre o Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Poder Execu-

tivo, a Defensoria Pública e a OAB, Seccional do Rio Grande 

do Sul, objetivando instituir o Fórum Interinstitucional Carcerá-

rio do Estado do Rio Grande do Sul. (PR.00001.02741/2011-1 

- Port. 3888/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de dezembro de 2011. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM N.º 609/2011 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR, nos termos do Provimento n.º 61/2005 e de acor-

do com as Leis Estaduais n.º 11.732/02 e 12.279/05: 

- pelo período de 12 meses, a contar do dia 17/11/2011, PRIS-

CILA LEAL VARGAS, para desempenhar as atividades do 

serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n.º 432, na 

modalidade “serviço voluntário cidadão” (Port. 3806/2011). 

- pelo período de 1 mês, a contar do dia 21/11/2011, ROZE-

LAINE DE FATIMA SANTOS DE OLIVEIRA, para desempe-

nhar as atividades do serviço voluntário, conforme Termo de 

Adesão n.º 431, na modalidade “serviço voluntário cida-

dão” (Port. 3814/2011). 

- pelo período de 24 meses, a contar do dia 25/11/2011, MAU-

RA FOIATTO DILDA, para desempenhar as atividades do 

serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n.º 433, na 

modalidade “serviço voluntário cidadão” (Port. 3824/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de dezembro de 2011. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM N.º 610/2011 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, DR. EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas  

atribuições legais, resolve:  

RETIFICAR 

- o Boletim nº 591/2011, publicado no DEMP de 15/12/2011, 

referente à concessão de vantagens, para onde se lê: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo 

Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

Leia-se: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral 

de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos 

Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 

- o Boletim nº 592/2011, publicado no DEMP de 15/12/2011, 

referente à concessão de vantagens, para onde se lê: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo 

Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

Leia-se: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral 

de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos 

Humanos do Estado (RHE). 

- o Boletim nº 593/2011, publicado no DEMP de 15/12/2011, 

referente à concessão de vantagens, para onde se lê: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo 

Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

Leia-se: 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os 

http://www.mp.rs.gov.br
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funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procura-

doria-Geral de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema 

de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento 

automático. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de dezembro de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

AVISO N.º 69/2011 

 

Cientifico que, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURA-

DOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no 

uso de suas atribuições legais, determinou a publicação da 

nota que segue: 

A Subcorregedoria-Geral do Ministério Público informa que o 

Conselho Superior do Ministério Público do Rio Grande do 

Sul, aprovou as escalas de substituições dos Membros ano 

2011/2012 e que estas estão disponíveis para consultas na 

Intranet/subcorregedoria/escala de substituição. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de dezembro de 2011. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

SÚMULA DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO                                                                                                          

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PROCESSO N.º 12170-09.00/08-9 

 

CONTRATADA: PROSEGUR TECNOLOGIA EM SISTEMAS 

DE SEGURANÇA ELETRÔNICA E INCÊNDIOS LTDA.; OB-

JETO: prorrogação da vigência do ajuste, por 03 (três) meses, 

a contar de 15 de dezembro de 2011; reajuste do preço do 

contrato, a contar de 15 de dezembro de 2011, de acordo com 

a variação do IGP-M/FGV dos últimos 12 (doze) meses, de 

5,95%, passando a R$ 4.484,30 mensais; DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, 

Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 

8.666/93, bem como cláusulas terceira, item 3.6, e décima do 

ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de dezembro de 2011.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

APOSTILA 

PROCESSO N.º 12055-09.00/08-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 58/08 

 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 

administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso de suas atribuições, resolve apostilar, com 

fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, o 

Contrato de Prestação de Serviço de Vigilância – AJDG n.º 

135/09, firmado com Proservi Serviços de Vigilância Ltda., 

que tem como objeto a prestação de serviços de vigilância 

em postos instalados em sedes deste Ministério Público 

Estadual, para fazer constar que, em atenção ao disposto no 

item 7.2 da cláusula sétima do ajuste, o valor mensal do Mon-

tante „B‟, reajustado, a contar de 04 de dezembro de 2011, 

com base na variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) 

meses, de 5,95%, passa a R$ 12.382,15 (doze mil, trezentos e 

oitenta e dois reais e quinze centavos).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 

de dezembro de 2011.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 11/2011 - CAOMA 

 

A COORDENADORA DO CENTRO OPERACIONAL DE DE-

FESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Inquérito Civil nº 00710.00007/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Agudo, pela Promotora de Justiça Daniela Sudbrack 

Gaspar Raiser, com a finalidade de apurar eventuais danos ao 

meio ambiente decorrentes da modificação do curso dos arroi-

os da cidade que deságuam no Arroio Hermes, tendo como 

investigado o MUNICÍPIO DE AGUDO. 

ALEGRETE 

1) Inquérito Civil nº 00711.00093/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em manutenção de estabelecimento 

potencialmente poluidor, sem licença do órgão ambiental com-

petente, tendo como investigado o Sr. MARCIO DARIO GON-

ÇALVES DE QUADROS. 

2) Inquérito civil nº 00711.00094/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 
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ambiental consistente em queima de campo agropastoril sem 

licença do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. CANISIO RAMBO.  

3) Inquérito Civil nº 00711.00095/2011, da Promotoria de Justi-

ça Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em manutenção de estabelecimento 

potencialmente poluidor, sem licença do órgão ambiental com-

petente, tendo como investigado o Sr. IVÃ RODRIGUES 

MOMBAQUE. 

4) Inquérito Civil nº 00711.00096/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em queimada de campo sem licença do 

órgão ambiental competente, tendo como investigado o Sr. 

MARCELO VESTENA BALZAN.  

5) Inquérito Civil nº 00711.00097/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha  com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em manutenção de estabelecimento 

potencialmente poluidor, sem licença do órgão ambiental com-

petente, tendo como investigado o Sr. RADAMES NUNES 

LOPES. 

6) Inquérito Civil nº 00711.00098/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha com a finalidade de apurar  degradação 

ambiental consistente em queimada de campo sem licença do 

órgão ambiental competente, tendo como investigada a Sra. 

LORENA REIS ANTUNES, nesta cidade. 

7) Inquérito Civil nº 00711.00099/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em maus-tratos a animal canino, tendo 

como investigado o Sr. RICARDO DA ROSA. 

8) Inquérito Civil nº 00711.00100/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente em depósitos de resíduos sólidos a céu 

aberto – cinzas de casca de arroz, sem licença do órgão ambi-

ental competente, tendo como investigado o Sr. ACÁCIO RO-

DRIGUES CHERVENSKI, nesta cidade. 

9) Inquérito Civil nº 00711.00101/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra Moura 

Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degradação 

ambiental consistente na prática de pesca em período defeso, 

tendo como investigados os Srs. JOSÉ DORENI DA SILVEI-

RA LIMA, DOROCI DA SILVEIRA LIMA e MURILO DA SILVA 

PEREIRA. 

10) Inquérito Civil nº 00711.00102/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de irregular de agrotó-

xicos a céu aberto, tendo como investigado o Sr. JOSÉ CAR-

VALHO DE MATTOS, nesta cidade. 

11) Inquérito Civil nº 00711.00103/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em caça predatória, sem licença do 

órgão ambiental competente, tendo como investigados os Srs. 

PAULO GIOVANE GOMES DA SILVA e LUIS HENRIQUE 

GOMES NEVES. 

12) Inquérito Civil nº 00711.00104/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em pesca com o uso de equipa-

mentos e petrechos não permitidos, tendo como investigados 

os Srs. AIRTON JOSÉ ZILIO, JAIME CARLOS DOS SANTOS, 

MARCO AURÉLIO PEDOT e PAULINO CEMBRANEL. 

13) Inquérito Civil nº 00711.00105/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente na criação de animais cavalares em 

perímetro urbano, tendo como investigado o Sr. JOSÉ LUIZ 

OLIVEIRA, nesta cidade. 

14) Inquérito Civil nº 00711.00106/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em queima de resíduos sólidos sem 

licença do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. GILBERTO DRNELES DE FREITAS. 

15) Inquérito Civil nº 00711.00107/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de resíduos sólidos 

(pneumáticos) a céu aberto, sem licença do órgão ambiental 

competente, tendo como investigado o Sr. RUINALDO CA-

MARGO ANTUNES. 

16) Inquérito Civil nº 00711.00108/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em corte de árvore nativa, sem 

licença do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. AILTON ALVES ROCHA. 

17) Inquérito Civil nº 00711.00109/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de resíduos sólidos

(pneumáticos) a céu aberto, sem licença do órgão ambiental 

competente, tendo como investigado o Sr. LEONARDO BI-

TENCOURT DA ROSA. 

18) Inquérito Civil nº 00711.00111/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental, consistente em queimada de campo, sem li-

cença do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. NILVEO LIBERTO RATZLAFF. 

19) Inquérito Civil nº 00711.00112/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 
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Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar possível 

prática de atos de improbidade e degradação ambiental na 

Unidade de Preservação de Madeira de Alegrete, tendo como 

investigados o Srs. José Luiz Leonardi; Fabrício Guedes Frati-

ni; João Alberto Barbosa de Oliveira; Walter Froes dos Santos; 

Empresa Cristiano Peralta Pelegrini; Empresa Geraldo de 

Freitas de Souza. 

ARROIO GRANDE 

1) Inquérito Civil nº 00716.00030/2011, da Promotoria de  

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar a inexistência 

de recolhimento de pneus inservíveis no Município de Arroio 

Grande. 

2) Inquérito Civil nº 00716.00031/2011, da Promotoria de  

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar dano ambien-

tal decorrente de atividade de secagem de arroz sem licença 

ambiental pela empresa Tio Benito Armazenamento de Cere-

ais Ltda, na localidade do Passo do Simão, município de Arroi-

o Grande. 

3) Inquérito Civil nº 00716.00032/2011, da Promotoria de  

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar  dano ambien-

tal decorrente de atividade de secagem de arroz sem licença 

ambiental por Anísio Iglesias Bonneau, no município de Arroio 

Grande. 

4) Inquérito Civil nº  00716.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar  dano ambien-

tal decorrente de queimada, depósito irregular de embalagens 

de agrotóxicos e irrigação sem licença ambiental por Nilo Fer-

nando Teixeira, na BR 116, Km 582, município de Arroio Gran-

de. 

5) Inquérito Civil nº  00716.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar  dano ambien-

tal decorrente de atividade de posto de lavagem sem licença 

ambiental por Willian Silva da Silva, na Rua Dionísio de Maga-

lhães, 1572, município de Arroio Grande. 

6) Inquérito Civil nº  00716.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar  dano ambien-

tal decorrente do descumprimento da licença ambiental pela 

Cooperativa dos Pescadores de Santa Isabel, na Rua José 

Correa, nº 170, distrito de Santa Isabel, município de Arroio 

Grande. 

AUGUSTO PESTANA 

1) Inquérito Civil nº 00937.00020/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Augusto Pestana, pelo Promotor de Justiça Nilton Kasc-

tin dos Santos, com a finalidade de apurar a prática de dano 

ambiental consistente em uso de fogo, atingindo uma área de 

2.604 metros quadrados de vegetação campestre e exótica 

(eucaliptos), fora de área de preservação permanente, sem 

autorização do Órgão Competente, no Assentamento Rondi-

nha, interior do Município de Jóia/RS, na propriedade de Maria 

Ivone Santa Catarina, sendo investigado GILBERTO SANTA 

CATARINA. 

BAGÉ  

1) Inquérito Civil nº 00718.000040/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bagé, pelo Promotor de Justiça André Barbosa de 

Borba, com a finalidade de apurar caça e transporte de ani-

mais da fauna silvestre sem licença ambiental competente, 

tendo como investigado o Sr. LUIZ FERNANDO CAMARGO 

SILVEIRA. 

2) Inquérito Civil nº  00718.000041/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bagé, pelo Promotor de Justiça André Barbosa de 

Borba, com a finalidade de apurar ocorrência de danos ecoló-

gicos decorrentes de depósito de areia e brita, tendo como 

investigada a empresa ARGAPLAN. 

BARRA DO RIBEIRO 

1) Inquérito Civil nº 00721.00002/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel Soa-

res Indrusiak, com a finalidade de apurar a ocorrência de dano 

ambiental, condizente com queimada de vegetação nativa, 

ocorrido na localidade de Capitão Garcia, no Município de 

Sertão Santana/RS. 

BENTO GONÇALVES 

1) Aditamento à portaria de instauração do IC nº 

00722.00030/2010,da Promotoria de Justiça de Bento Gonçal-

ves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, com o 

objetivo de aditar a portaria, para que conste também como 

investigados Nilso Cavalleri, CPF 27733815053, residente na 

Linha 80 da Leopoldina, Município de Monte Belo do Sul e 

Vani Teresinha Bertolini Cavalleri, residente na Linha 80 da 

Leopoldina, Município de Monte Belo do Sul. 

2) Inquérito Civil nº 00722.00101/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-

ni Meneses, com a finalidade de verificar eventual descumpri-

mento da Licença de Operação 04501/2008 da atividade de 

usina de asfalto e concreto asfáltico a quente.  

3) Inquérito Civil nº 00722.00103/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-

ni Meneses, com a finalidade de averiguar intervenção em 

APP, construção de pista/trilhas para modalidades esportivas 

em APP e descarte de resíduos no Arroio Barracão. 

4) Inquérito Civil nº 00722.000104/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de delito ambiental face à inexistência de licença ambiental 

para atividade. 

 5) Inquérito Civil nº 00722.00105/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de delito ambiental pelo corte de vegetação nativa sem licença 

do órgão ambiental competente.  

6) Inquérito Civil nº 00722.00106/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-
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ni Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência de 

delito ambiental face à inexistência de licença ambiental para 

atividade. 

7) Inquérito Civil nº 00722.00108/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-

ni Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência de 

delito ambiental por corte de vegetação nativa sem licença do 

órgão ambiental competente e porte ilegal de motosserra. 

8) Inquérito Civil nº 00722.00109/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-

ni Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência de 

delito ambiental pela queima de vegetação nativa sem autori-

zação do órgão ambiental competente. 

9) Inquérito Civil nº 00722.00111/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio Resmi-

ni Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência de 

delito ambiental face à inexistência de licença ambiental para 

atividade. 

10) Inquérito Civil nº 00722.00112/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de delito ambiental face à inexistência de licença ambiental 

para atividade. 

11) Inquérito Civil nº 00722.00113/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de delito ambiental onde restou constatado a existência de 

intervenção em área de preservação permanente e inexistên-

cia de licença ambiental para atividade.  

12) Inquérito Civil nº 00722.00114/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar eventual 

aterramento de vegetação nativa, instabilidade de talude e LO 

para atividade. 

13) Inquérito Civil nº 00722.00115/2011, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar delito ambi-

ental pelo corte de vegetação nativa em área de preservação 

permanente sem licença do órgão ambiental competente.  

BOM JESUS 

1) Aditamento ao Inquérito Civil nº 00725.00002/2006, da 

Promotoria de Justiça de Bom Jesus, pelo Promotor de Justiça 

Luis Augusto Gonçalves Costa, tendo o inquérito civil a finali-

dade de apurar corte irregular de árvores nativas (araucária 

angustifólia), fora de área de preservação permanente, sem 

licença da autoridade competente e em desacordo com deter-

minação legal e regulamentar, na localidade situada no Mate-

mático, 3º Distrito de Bom Jesus,RS, tendo como investigados 

o Sr. Eriton Castilhos Borges, residente na localidade do Mate-

mático, 3º Distrito de Bom Jesus, RS, e a Sra. Silvia Pereira 

Velho, residente na Rua Emanuel Boniatti, nº 178, em Caxias 

do Sul,RS. 

2) Inquérito Civil nº 00725.00058/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Bom Jesus, pelo Promotor de Justiça Luis Augusto Gon-

çalves Costa, com a finalidade de apurar o plantio irregular de 

Pínus em Área de Preservação Permanente, no Município de 

Jaquirana/RS. 

CACHOEIRINHA  

1) Portaria de conversão de Peça de Informação em Inquérito 

Civil n° 01127.00388/2011, da Promotoria de Justiça de Ca-

choeirinha, pelo Promotor de Justiça André Fernando Janson 

Carvalho Leite, com a finalidade de apurar investigação acer-

ca de a prática reiterada de poluição sonora em área urbana. 

2) Portaria de conversão de Peça de Informação em Inquérito 

Civil n° 01127.00391/2011, da Promotoria de Justiça de Ca-

choeirinha, pelo Promotor de Justiça André Fernando Janson 

Carvalho Leite, com a finalidade de investigar o funcionamento 

de depósito e comércio irregular de carne neste Município, 

sem licença dos órgãos competentes. 

3) Inquérito Civil nº 01127.00026/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Cachoeirinha, pelo Promotor de Justiça André Fernando 

Janson Carvalho Leite, com a finalidade apurar a prática de 

poluição sonora e perturbação da tranquilidade pelos frequen-

tadores do “Bar da Paula”, localizado na  Rua Curitiba, 724, 

em Cachoeirinha. 

CAMAQUÃ 

1) Portaria de Conversão de Peça de Informação em Inquérito 

Civil  nº 38/2011, da Promotoria de Justiça de Camaquã, pelo 

Promotor de Justiça Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalida-

de de apurar possível dano ambiental por exsudação de resí-

duos orgânicos provenientes de fossa negra, na EMEF Santa 

Luzia, em Chuvisca/RS. 

2) Inquérito Civil nº 00732.00070/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Camaquã, pelo Promotor de Justiça Ricardo Cardoso 

Lazzarin, com a finalidade de apurar possível dano ambiental 

decorrente de funcionamento de empreendimento potencial-

mente poluidor em desacordo com a Licença de Operação da 

FEPAM, pela empresa CAMAQUÃ ALIMENTOS, de Camaq-

uã/RS. 

CAMPO BOM 

1) Inquérito Civil nº 00734.00005/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Campo Bom, pela Promotora de Justiça Ivanda Grapigli-

a Valiati, com a finalidade investigar dano ambiental causado 

por deposição de terra em área de banhado, tendo como in-

vestigada a empresa TERRAPLANAGEM DUDE LTDA-ME, 

Rua Guará, 1111, neste Município. 

CANGUÇU 

1) Inquérito Civil nº 00738.00014/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Canguçu, pela Promotora de Justiça Camile Balzano de 

Mattos, com a finalidade de apurar eventual dano ao meio 

ambiente, ao consumidor e à ordem urbanística, decorrente de 

parcelamento irregular, em tese, de uma área pertencente a 

ARY JOSÉ TELESCA e esposa e ADRIANO TELESCA MOTA 

e esposa, com 25.465m², matriculada sob o n.º 18.036 no 

Registro de Imóveis de Canguçu, localizada nesta Cidade, 

“com início tinta e três vírgula cinco metros (33,5m) ao noroes-

te da esquina com a Rua Antônio Coutinho da Rocha, medin-
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do ao NORDESTE, setenta e sete vírgula seis metros (77,6m) 

e ao NORTE, sessenta e um vírgula quatro metros (61,4m), 

ambas com a Rua João Goulart; ao SUDESTE, por uma linha 

de duzentos e trinta e seis metros (236m) e outra de vinte 

vírgula sessenta e oito metros (20,68m), ambas com sucessão 

de Neuza Paes do Amaral; ao SUDOESTE, cento e um me-

tros (101m), com outro imóvel de Clary dos Santos Borges e, 

ao NOROESTE por uma linha de cento e dezoito metros 

(118m) e outra de oitenta (80m), ambas com Ivony Prestes 

dos Santos. Sobre a referida gleba originária, foram realizados 

desmembramentos que, a despeito de autorizados pela muni-

cipalidade, podem ter se dado em afronta à legislação vigente 

acerca do parcelamento do solo urbano, já que existentes 

indícios de que a modalidade correta para o fracionamento 

pretendido pelos investigado seria o loteamento e não o sim-

ples desmembramento ou desdobro. 

CAPÃO DA CANOA 

1) Inquérito Civil nº 00949.00074/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Capão da Canoa, pelo Promotor de Justiça Marcelo 

Araujo Simões, com a finalidade de averiguar eventual realiza-

ção do procedimento de capina química por parte do Sr. Amil-

to da Silva Padilha, RG 1053599864, cuja atividade é expres-

samente proibida pela Portaria n.º 16/94, expedida pela Secre-

taria Estadual do Meio Ambiente e pela FEPAM, já que dá 

causa à poluição. 

2) Inquérito Civil nº 00949.00075/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça Juliana 

Venturella Nahas Gavião, com a finalidade de averiguar even-

tuais irregularidades no funcionamento do estabelecimento 

denominado Atlântida Móveis, localizado na RS 407, Km 12, 

n.º 2438, Bairro Atlântida, em Capão da Canoa, de responsa-

bilidade do Sr. Carlos Alberto dos Santos, que possivelmente 

não possui alvará municipal e PPCI válidos, licença ambiental 

e infraestrutura adequada para o exercício das atividades. 

CARAZINHO 

1) Inquérito Civil n° 00742.00022/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ambiental decorrente do desenvolvi-

mento de atividade potencialmente poluidora (abatedouro de 

animais com fabricação de embutidos, sem o pertinente licen-

ciamento ambiental emitido pelo órgão ambiental competente 

(FEPAM). 

2) Inquérito Civil n° 00742.00023/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ambiental decorrente do desenvolvi-

mento de atividade potencialmente poluidora (abatedouro de 

animais com fabricação de embutidos, sem o pertinente licen-

ciamento ambiental emitido pelo órgão ambiental competente 

(FEPAM). 

3) Inquérito Civil n° 00742.00033/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de apu-

rar eventual dano ambiental por poluição sonora em razão das 

atividades desenvolvidas pelos investigados, produzindo ruí-

dos acima do nível permitido para o horário e local, e possí-

veis riscos à segurança dos frequentadores do local, haja vista 

falhas estruturais existentes no prédio e ausência de Plano de 

Prevenção e Combate contra Incêndio (PPCI) aprovado pelo 

Corpo de Bombeiros, em estabelecimentos localizados na Rua 

Ernesto Alves, n.º 318, Centro, Carazinho/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00742.00034/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de apu-

rar eventual irregularidade no licenciamento ambiental munici-

pal emitido para a atividade potencialmente poluidora desen-

volvida pelo investigado, empreendimento localizado na Antiga 

Estrada Félix Guerra, interior do Município de Coqueiros do 

Sul/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00742.00035/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de apu-

rar eventual irregularidade no licenciamento ambiental de 

atividades de impacto local pelo Município de Coqueiros do 

Sul, haja vista possível ausência de qualificação técnica da 

pessoa responsável pela emissão dos licenciamentos ambien-

tais. 

6) Inquérito Civil n° 00742.00036/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ambiental decorrente de extração mi-

neral sem os pertinentes licenciamentos ambientais, bem 

assim a obrigar o empreendedor a regularizar a atividade. 

7) Inquérito Civil n° 00742.00037/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Carazinho, pela Promotora de Justiça 

Clarissa Ammélia Simões Machado, com a finalidade de in-

vestigar eventual inobservância de legislação urbano-

ambiental em decorrência da instalação e funcionamento de 

empreendimento potencialmente poluidor, sem licença do 

órgão ambiental competente, na Avenida Flores da Cunha, n.º 

4447, em Carazinho/RS. 

CASCA 

1) Inquérito Civil nº 00746.00030/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Casca, pelo Promotor de Justiça Damasio Sobiesiak, 

com a finalidade de investigar prática de infração ambiental, 

consistente em intervenções irregulares em área de preserva-

ção permanente, realizadas na prática da atividade de benefi-

ciamento de basalto. 

2) Inquérito Civil nº 00746.00031/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Casca, pelo Promotor de Justiça Damasio Sobiesiak, 

com a finalidade de apurar prática de infração ambiental, con-

sistente no exercício da atividade de suinocultura, em desa-

cordo com a Licença de Operação expedida pela FEPAM. 

3) Inquérito Civil nº 00746.00032/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Casca, pelo Promotor de Justiça Damasio Sobiesiak, 

com a finalidade de apurar prática de infração ambiental, con-

sistente no exercício da atividade de suinocultura em desacor-
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do com as Licenças ambientais expedidas. 

CAXIAS DO SUL 

1) Aditamento ao Inquérito Civil nº 00748.00209/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela 

Promotora de Justiça Janaina De Carli dos Santos, tendo o 

inquérito civil a finalidade de apurar construções em área de 

preservação permanente no condomínio Vale dos Pinhei-

ros,linha 40, nesta cidade, tendo como investigados o Sr. VI-

TOR LUIZ ZANINI e OUTROS e como representante a PA-

TRAM. 

2) Inquérito Civil nº 00748.00247/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de investigar 

poluição sonora. 

3) Inquérito Civil nº 00748.00248/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora sem licença de operação. 

4) Inquérito Civil nº 00748.00249/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

5) Inquérito Civil nº 00748.00250/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

6) Inquérito Civil nº 00748.00251/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

7) Inquérito Civil nº 00748.00252/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

8) Inquérito Civil nº 00748.00253/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

9) Inquérito Civil nº 00748.00254/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça 

Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apurar ativi-

dade potencialmente poluidora com licenciamento ambiental 

vencido. 

10) Inquérito Civil nº 00748.00255/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

11) Inquérito Civil nº 00748.00256/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos ao meio ambiente consistentes em corte 

de vegetação nativa sem Licença Ambiental. 

12) Inquérito Civil nº 00748.00257/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

13) Inquérito Civil nº 00748.00258/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

14) Inquérito Civil nº 00748.00260/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

15) Inquérito Civil nº 00748.00261/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

16) Inquérito Civil nº 00748.00262/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

17) Inquérito Civil nº 00748.00263/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

18) Inquérito Civil nº 00748.00264/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade de canil de animais domésticos, sem alvará de 

funcionamento. 

19) Inquérito Civil nº 00748.00265/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

20) Inquérito Civil nº 00748.00266/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

21) Inquérito Civil nº 00748.00267/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento. 

22) Inquérito Civil nº 00748.00268/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora sem licenciamento. 

23) Inquérito Civil nº 00748.00269/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

24) Inquérito Civil nº 00748.00270/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

http://www.mp.rs.gov.br
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ambiental. 

 25) Inquérito Civil nº 00748.00271/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

26) Inquérito Civil nº 00748.00272/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

27) Inquérito Civil nº 00748.00273/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

28) Inquérito Civil nº 00748.00274/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade vinícola sem Licença de Operação. 

29) Inquérito Civil nº 00748.00275/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade vinícola com Licença de Operação vencida. 

30) Inquérito Civil nº 00748.00276/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade vinícola sem Licença de Operação. 

31) Inquérito Civil nº 00748.00283/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar atividade vinícola sem Licença de Operação. 

CHARQUEADAS 

1) Inquérito Civil nº 00950.00030/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna Maria 

Borgmann, com a finalidade de apurar extração de bem mine-

ral sem a devida autorização do DPNM e licença ambiental 

pelo investigado, na Estrada da Produção, zona rural deste 

Município. 

2) Inquérito Civil nº 00950.00031/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna Maria 

Borgmann, com a finalidade de apurar poluição ambiental, 

consistente na produção de carvão vegetal sem registro ou 

licenciamento legal, praticado pelos investigados na Estrada 

da Capororoca II, zona rural deste Município. 

CRISSIUMAL 

1) Inquérito Civil nº 00753.00006/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Crissiumal, pelo Promotor de Justiça Ronaldo Adriano 

de Almeida Arbo, com a finalidade de investigar dano ambien-

tal ocasionado pelo corte de sete árvores nativas da espécie 

canela-de-veado de médio porte, na Localidade de Lajeado 

Crissiumal, Crissiumal, RS, efetuado pelo investigado Jair 

Winter Pohl. 

CRUZ ALTA  

1) Inquérito Civil nº 00754.00104/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça André 

de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de infração ambiental em decorrência da destruição de 

gramíneas e demais formas de vegetação nativas, de forma a 

impedir e dificultar s regeneração da vegetação de proteção 

da mata ciliar do curso d‟água, atingindo 0,3 há de área de 

APP, sem autorização de autoridade competente, na proprie-

dade de Gilson Antônio Pimentel, localizada na Esquina São 

Carlos, Cruz Alta. 

DOM PEDRITO  

1) Inquérito Civil nº 00759.00019/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de investigar a promoção 

de adequação das instituições municipais de ensino de Dom 

Pedrito à legislação de prevenção contra incêndios. 

2) Inquérito Civil nº 00759.00020/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de investigar a promoção 

de adequação da Urcamp à legislação de prevenção contra 

incêndios. 

3) Inquérito Civil nº 00759.00021/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de investigar a promoção 

de adequação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-

nais - APAE à legislação de prevenção contra incêndios. 

4) Inquérito Civil nº 00759.00022/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de investigar a promoção 

de adequação das instituições estaduais de ensino de Dom 

Pedrito à legislação de prevenção e proteção contra incêndios. 

5) Inquérito Civil nº 00759.00023/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental decorrente de depósito clandestino de pneus. 

6) Inquérito Civil nº 00759.00025/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de Justiça 

Janine Rosi Faliero, com a finalidade de averiguar a possível 

ocorrência de dano ambiental em razão de ocorrência de fogo 

em 39ha (trinta e nove hectares) de campo nativo sob a res-

ponsabilidade de IGOR PEDRO DA LUZ BROCESSEWISK, 

no estabelecimento rural denominado Estância Santa Maria, 

na Estrada da Ferraria – Corredor do Alonso, nas coordena-

das geográficas  S31º19‟93.3” e W 054º42‟97.9”, no interior do 

Município de Dom Pedrito. 

ELDORADO DO SUL 

1) Inquérito Civil nº 01232.00006/2011, da Promotoria de Justi-

ça de El Dorado do Sul, pelo Promotor de Justiça Plínio Casta-

nho Dutra, com a finalidade de apurar eventual ocorrência de 

dano ambiental em virtude de supressão de vegetação em 

terreno localizado na APAEDJ. 

http://www.mp.rs.gov.br
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ENCRUZILHADA DO SUL 

1) Portaria de conversão de Peça de Informação em Inquérito 

Civil n° 00761.00021/2011, da Promotoria de Justiça de En-

cruzilhada do Sul, pelo Promotor de Justiça Cláudio Rafael 

Morosin Rodrigues, com a finalidade de apurar corte de mata 

nativa e depósito de lenha nativa sem possuir licença do órgão 

ambiental competente. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil nº 00762.00172/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça Mauri-

cio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de Apurar o desto-

que de mata nativa em duas áreas, totalizando 2,18 hectares, 

atingindo as espécies de Canela, Cedro, Açoita-Cavalo, Tim-

bó, Rabo de Bugio, entre outras, fato constatado no dia 11 de 

agosto de 2011, na Linha Zero, Seção Paiol Grande, em Ere-

chim(RS), constando como investigado Artemio José Pogor-

zelski. 

2) Inquérito Civil nº 00762.00173/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça Mauri-

cio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a ocor-

rência de maus tratos a animais, pela realização de rinhas 

com galos, fato constatado no dia 28 de junho de 2011, na 

Rua Lewis Luiz Caron, Bairro Atlântico, em Erechim (RS), 

constando como investigado Gilmar Brunheira. 

ESTEIO 

1) Inquérito Civil nº 00768.00099/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Esteio, pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso 

MacDonald, com a finalidade de apurar investigar a falta de 

tratamento individual do esgoto cloacal do imóvel localizado 

na Rua Gravataí, nº 187, Centro, Esteio, consistente em fossa 

séptica e filtro anaeróbico. 

2) Inquérito Civil nº 00768.00101/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Esteio, pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso 

MacDonald, com a finalidade de Investigar a prática de ativida-

des de chapeação e pintura em veículos automotores na Rua 

Fernando Ferrari, nº 224, Esteio, RS, sem licença ambiental. 

3) Inquérito Civil nº 00768.00109/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Esteio, pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso 

MacDonald, com a finalidade de apurar Investigar poluição 

sonora e perturbação do sossego da vizinhança praticadas 

pelo investigado, com endereço na Av. Luiz Pasteur, nº 3411 e 

3421, Parque Tamandaré, Esteio, RS. 

4) Inquérito Civil nº 00768.00111/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Esteio, pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso 

MacDonald, com a finalidade de apurar investigar poluição 

sonora e perturbação do sossego da vizinhança praticadas 

pelo bar Espaço 711, com endereço na Rua Dom Pedro, nº 

711, em Esteio, RS. 

5) Inquérito Civil nº 00768.00113/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Esteio, pelo Promotor de Justiça José Eduardo Coelho 

Corsini, com a finalidade de apurar investigar irregularidades 

na utilização do imóvel localizado na Rua Ernesto Weick, 107, 

Esteio, como estacionamento de ônibus, em especial a pertur-

bação dos moradores vizinhos, a falta de limpeza do terreno e 

o desrespeito ao Código de Trânsito. 

FARROUPILHA  

1) Inquérito Civil nº 00771.00057/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Farroupilha, pela Promotora de Justiça Jeanine Mocel-

lin, com a finalidade de apurar disposição irregular de resíduos 

sólidos, tendo como investigado o Sr. ANTÔNIO CARLOS 

PINTO COHEN (Igreja Exército da Redenção), RG 553143/

DF, residente na localidade de Rio Burati, 1090, interior deste 

Município de Farroupilha. 

GARIBALDI 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 32/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Pau-

lo Adair Manjabosco, com a finalidade de apurar a regularida-

de da Licença de Instalação nº 027/2011, referente ao Lotea-

mento Golden Garden, atribuído como de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, consoante represen-

tação apresentada pela Associação Riograndense de Prote-

ção aos Animais (ARPA). 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 33/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Pau-

lo Adair Manjabosco, com a finalidade para apurar a regulari-

dade da Instalação do Loteamento Residencial Reserva do 

Vale frente à Licença de Instalação nº 961/2010-DL, atribuído 

como de responsabilidade de Benviver Empreendimentos 

Ltda, consoante representação apresentada pela Associação 

Riograndense de Proteção aos Animais (ARPA). 

GAURAMA 

1) Inquérito Civil nº 00777.00029/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente de corte seletivo de 22 (vinte e duas) árvores nati-

vas das espécies canela, açoita-cavalo, rabo de bugiu, sem 

licença do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil nº 00777.00030/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente de destoque e supressão nas bordas da mata nati-

va, atingindo as espécies de timbó, cedro, uva Japão entre 

outras, desmatando uma área de aproximadamente 0,05 hec-

tare, sem licença do órgão ambiental. 

3) Inquérito Civil nº 00777.00031/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente de corte seletivo de árvores nativas das espécies 

canela, angico, timbó, perfazendo 15 metros estéreos de le-

nha em toretes, sem licença do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil nº 00777.00032/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente do corte seletivo de árvores nativas em 

estágio inicial - espécies canela, fumeiro bravo, mamica de 

cadela, vassourão entre outras - atingindo uma área de 0,31 

hectare, sem licença do órgão ambiental competente. 

http://www.mp.rs.gov.br
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5) Inquérito Civil nº 00777.00033/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de corte raso de mata nativa em estágio 

inicial de desenvolvimento, atingindo as espécies canela, açoi-

ta-cavalo, rabo de bugio, guabiroba, pitanga, timbó, pinheiro 

brasileiro em uma área de 0,55 hectare, perfazendo 10 metros 

estéreos de lenha, sem licença do órgão ambiental competen-

te. 

6) Inquérito Civil nº 00777.00034/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de corte raso de 20 (vinte) araucárias 

angustifolia possuindo licença para o corte de apenas 15 

(quinze) árvores desta espécie, sendo 04 (quatro) cortadas 

dentro de área de preservação permanente (há 10 metros de 

um riacho), sem licença do órgão ambiental competente. 

7) Inquérito Civil nº 00777.00035/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de corte raso de mata nativa em estágio 

inicial em 02 áreas distintas dentro de sua propriedade, des-

matando 0,44 hectare, atingindo as espécies canela, timbó, 

guabiroba, açoita-cavalo, aroeira e rabo de bugio, sendo a 

segunda área ocorrido o dano em 0,33 hectare, atingindo as 

mesmas espécies dentro de área de preservação permanente, 

sem licença do órgão ambiental competente. 

8) Inquérito Civil nº 00777.00036/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de destoque de mata nativa em uma 

área de 0,10 hectare, atingindo as espécies rabo de bugio, 

timbó, canela, açoita-cavalo, gerando uma matéria prima de 

20 metros estéreos de lenha, sem licença do órgão ambiental 

competente. 

9) Inquérito Civil nº 00777.00037/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de destoque de mata nativa ocorrido em 

02 (duas) áreas distintas, a primeira degradando 0,10 hectare 

e a segunda 0,72 hectare, das espécies de gerivá, timbó, ca-

nela, angico, açoita-cavalo entre outras, sem licença do órgão 

ambiental competente. 

10) Inquérito Civil nº 00777.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça João Francisco 

Campello Dill, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente decorrente de corte raso de árvores nativas, degra-

dando uma área de 0,11 hectare, atingindo as espécies cane-

la, angico, rabo de bugio e timbó, perfazendo 10 metros esté-

reos de lenha, sem licença do órgão ambiental competente. 

GETÚLIO VARGAS 

1) Inquérito Civil nº 00780.00042/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Getúlio Vargas, pelo Promotor de Justiça Adriano Luis 

de Araujo, com a finalidade de apurar eventual exercício de 

atividade potencialmente poluidora, qual seja, a criação de 

suínos, sem a devida licença ambiental e em descumprimento 

das normas protetivas ambientais, pela investigada Cooperati-

va Tritícola de Getúlio Vargas, na sua unidade em Ipiranga do 

Sul. 

2) Inquérito Civil nº 00780.00043/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Getúlio Vargas, pelo Promotor de Justiça Adriano Luis 

de Araujo, com a finalidade de apurar eventual exercício de 

atividade potencialmente poluidora, qual seja, uma fábrica de 

queijos, sem a devida licença ambiental e em descumprimento 

das normas protetivas ambientais e de defesa do consumidor, 

pelo Alvino Vitali. 

3) Inquérito Civil nº 00780.00044/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Getúlio Vargas, pelo Promotor de Justiça Adriano Luis 

de Araujo, com a finalidade de apurar eventual prática de atos 

reiterados de perturbação da tranquilidade dos moradores 

próximos ao Clube Aliança por esta entidade, em decorrência 

da falta de estrutura de proteção acústica de sua sede. 

4) Inquérito Civil nº 00780.00049/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Getúlio Vargas, pelo Promotor de Justiça Adriano Luis 

de Araujo, com a finalidade de apurar eventual ato lesivo ao 

meio ambiente decorrente da supressão de vegetação nativa 

em 0,2625 hectares de área de preservação permanente, 

através do corte de árvores, escavação de valas, dreno de 

banhado e aprofundamento de leito de um córrego, pelos 

investigados Ibanes Zanchetta e Claudiomir Dias da Silva, 

praticado na Capela Santa Catarina, em Sertão, RS. 

HORIZONTINA 

1) Inquérito Civil nº 00791.00018/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Horizontina, pela Promotora de Justiça Raquel Marchiori 

Dias, com a finalidade de apurar ocorrência de dano ambien-

tal, decorrente abertura de vala de dreno em área de preser-

vação permanente. 

IBIRUBÁ 

1) Inquérito Civil nº 00792.00032/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Ibirubá, pela Promotora de Justiça Marisaura Inês Raber 

Fior, com a finalidade de investigar o despejo de resíduos em 

curso de água junto a residência das Srªs. Marlene Jandrey e 

sua vizinha. 

IRAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00796.00025/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Iraí, pela Promotora de Justiça Daniela Pires Schwab, 

com a finalidade de investigar supressão de vegetação nativa 

sem licenciamento ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00796.00026/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Iraí, pela Promotora de Justiça Daniela Pires Schwab, 

com a finalidade de investigar crime ambiental na reserva do 

engarrafamento, junto a uma tradicional fonte de água mineral. 

3) Inquérito Civil n° 00796.00027/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Iraí, pela Promotora de Justiça Daniela Pires Schwab, 

com a finalidade de investigar transporte de peixes (dourado), 

cuja pesca está proibida no estado do rs. 

http://www.mp.rs.gov.br
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JÚLIO DE CASTILHOS 

1)  Inquérito Civil instaurado nº 00800.00019/2011, da pela 

Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos, pelo Promotor de 

Justiça Theodoro Alexandre da Silva Silveira, com a finalidade 

de investigar destruição de duas áreas de vegetação (0,4 e 

0,6 ha, totalizando 1 ha) nativa em área de preservação per-

manente. 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00040/2011, da pela Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça Caroli-

na Barth Loureiro, com a finalidade de apurar corte de árvores, 

proveniente de licença ambiental irregular. 

2) Inquérito Civil n° 00801.00051/2011, da pela Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça Paula 

Bittencourt Orsi, com a finalidade de apurar dano ambiental, 

consistente no corte raso de floresta nativa, sem autorização 

de órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00801.00052/2011, da pela Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça Paula 

Bittencourt Orsi, com a finalidade de apurar dano ambiental, 

consistente no corte raso de floresta nativa, sem autorização 

de órgão ambiental competente. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00077/2011, da pela Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação exótica (acácia) em Área 

de Preservação Permanente, sem autorização do órgão ambi-

ental competente, em Montenegro. 

2) Inquérito Civil n° 01175.00078/2011, da pela Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar movimentação de solo em área de preservação 

permanente (às margens de recurso hídrico), sem autorização 

dos órgãos ambientais competentes, em Montenegro/RS. 

3) Inquérito Civil n° 01175.00079/2011, da pela Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar depósito de resíduos sólidos em área de preserva-

ção permanente (banhado), sem autorização do órgão ambi-

ental competente, em Montenegro/RS. 

NONOAI 

1) Inquérito Civil n° 00811.00025/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José da 

costa Petry, com a finalidade de investigar depósito irregular 

de entulhos da construção civil, resíduos sólidos, urbanos e 

industriais. 

2) Inquérito Civil n° 00811.00027/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José da 

costa Petry, com a finalidade de investigar atividade Potencial-

mente poluidora – oficina de chapeação e pintura – em desa-

cordo com as normas ambientais. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00129/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar pos-

sível aterro irregular de couro e ocupação irregular de APP, 

além de irregularidades na oficina Mecânica da PMNH. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00132/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar pos-

sível depósito irregular de resíduos na Rua Jaboti, Bairro São 

Jorge, Novo Hamburgo, atrás da reciclagem do Sr. Sérgio 

Luciano. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00133/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar de-

pósito de resíduos poluentes em Bossoroca no Bairro Boa 

Saúde, Novo Hamburgo. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00134/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar pos-

síveis maus tratos conta animal da espécie canina. 

5) Inquérito Civil n° 00814.00135/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Manoel Luiz Prates Guimarães, com a finalidade de apurar 

possível emissão excessiva de ruídos, oriundo de Bar localiza-

do na Rua Demétrio Ribeiro, n.º 864, Bairro Guarani, Novo 

Hamburgo. 

6) Inquérito Civil n° 00814.00136/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Manoel Luiz Prates Guimarães, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades de empresas em relação a legislação 

ambiental. 

7) Inquérito Civil n° 00814.00137/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Manoel Luiz Prates Guimarães, com a finalidade de apurar 

possível abandono de caninos na Rua Cuiabá, n. 

º 42, Bairro Boa Vista, Novo Hamburgo. 

8) Inquérito Civil n° 00814.00144/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Manoel Luiz Prates Guimarães, com a finalidade de apurar 

possível emissão excessiva de ruídos por Bar localizado na 

Rua João A. Kraemer, n.º 575, Bairro Roselândia, Novo Ham-

burgo. 

9) Inquérito Civil n° 00814.00145/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de Justi-

ça Manoel Luiz Prates Guimarães, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades no fornecimento de licença ambien-

tal. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00036/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça Cristi-

ane Della Méa Corrales, com a finalidade de averiguar se a 

pista de skate "skatepark" que está sendo construída próxima 
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a Lagoa do Marcelino está observando os ditames legais de 

proteção ao meio ambiente no Município de Osório. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 90/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade de 

apurar aferição quanto ao risco sanitário decorrente da omis-

são do produtor em cumprir com as suas obrigações legais, 

haja vista haver informado a existência de um rebanho bovino 

em sua declaração anual de propriedade, e haver-se desfeito 

dos animais sem comprovar a destinação, gerando risco de 

caráter epidemiológico ligado à propagação da febre aftosa. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 92/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade de 

apurar aferição quanto à existência de danos ambientais em 

Área de Preservação Permanente - APP, formada por nascen-

tes e banhados, em área urbana, próxima à Rua Porto Alegre, 

no Bairro Vista Alegre, em Palmeira das Missões. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 93/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade de 

apurar aferição quanto a existência de danos ambientais em 

Área de Preservação Permanente - APP, decorrente de ocu-

pação e construção de edificaçõers em área de banhado reali-

zada em área urbana do Município de Palmeira das Missões. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 100/2011, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promo-

tor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalida-

de de apurar irregularidades na concessão de alvarás e licen-

ças a empreendimentos e eventos que envolvem instalação e 

funcionamento de som mecânico, música ao vivo e equipa-

mentos sonoros em geral no que diz com a observância das 

normas de contenção acústica e limites sonoros. 

PANAMBI 

1) Inquérito Civil nº 00819.00026/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Panambi, pelo Promotor de Justiça Valério Cogo, com a 

finalidade de apurar a atividade potencialmente poluidora por 

parte da pessoa jurídica de OILBRÁS INDÚSTRIA DE ÓLEOS 

E ADITIVOS QUÍMICOS LTDA, fato constatado no Distrito 

Industrial de Panambi, em junho de 2011. 

2) Inquérito Civil nº 00819.00027/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Panambi, pelo Promotor de Justiça Valério Cogo, com a 

finalidade de apurar a atividade potencialmente poluidora por 

parte da pessoa jurídica de GKP RECUPERADORA DE SOL-

VENTES LTDA, fato constatado no Distrito Industrial de Pa-

nambi, em junho de 2011. 

3) Inquérito Civil nº 00819.00028/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Panambi, pelo Promotor de Justiça Valério Cogo, com a 

finalidade de apurar a atividade potencialmente poluidora por 

parte da pessoa jurídica de VILMAR EUGENIO CEQUINATO 

E CIA LTDA, fato constatado no Distrito Industrial de Panambi, 

em junho de 2011. 

4) Inquérito Civil nº 00819.00029/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Panambi, pelo Promotor de Justiça Valério Cogo, com a 

finalidade de apurar a atividade potencialmente poluidora por 

parte da pessoa jurídica de METALURGICA SCHUMANN 

LTDA, fato constatado no Distrito Industrial de Panambi, em 

junho de 2011. 

PEDRO OSÓRIO 

1) Inquérito Civil nº 00823.00015/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Pedro Osório, pela Promotora de Justiça Luana Rocha 

Ribeiro, com a finalidade de averiguar a ocorrência de dano 

ambiental (ref. atividade de extração mineral - lavra de calcá-

rio), decorrente do não cumprimento das condicionantes im-

postas na Licença de Operação, em Pedro Osório/RS. 

PINHEIRO MACHADO 

1) Inquérito Civil nº 00827.00012/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Pinheiro Machado, pela Promotora de Justiça Luana 

Rocha Ribeiro, com a finalidade de investigar a ocorrência de 

possível dano ambiental (extração de areia) ocorrido na Loca-

lidade de Passo dos Pires, interior do Município. 

2) Inquérito Civil nº 00827.00020/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Pinheiro Machado, pelo Promotor de Justiça Rudimar 

Tonini Soares, com a finalidade de investigar a ocorrência de 

possível dano ambiental, consistente na queimada de vegeta-

ção nativa. 

PORTÃO  

1) Inquérito Civil nº 00943.00014/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Portão, pelo Promotor de Justiça Marcelo Tubino Vieira, 

com a finalidade de apuração da notícia de corte de árvores 

nativas na Rua Caxias do Sul, em Portão, RS.  

QUARAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00850.00017/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Quaraí, pela Promotora de Justiça Márcia Christ Fon-

seca, com a finalidade de apurar possível dano ambiental em 

decorrência do funcionamento de atividade potencialmente 

poluidora, consistente no depósito e comércio de gás liquefeito 

de petróleo, sem o devido licenciamento ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00850.00018/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Quaraí, pela Promotora de Justiça Márcia Christ Fon-

seca, com a finalidade de verificar a existência de eventual 

dano ambiental em área agropastoril identificada por imagem 

de satélite geostático, bem como apurar o responsável pela 

área degradada. 

RESTINGA SECA 

1) Inquérito Civil n° 00851.00015/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de Justiça Sandro Lou-

reiro Marones, com a finalidade de investigar construção irre-

gular em Área de Preservação Permanente na propriedade de 

DILSON RIZZATT, na localidade de Rincão da Glória. 

2) Inquérito Civil n° 00851.00016/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de Justiça Sandro Lou-

reiro Marones, com a finalidade de investigar atividade poten-

cialmente poluidora, utilizando bomba para retirada de água 

de lagoa para uso em irrigação de lavoura, sem autorização 

dos órgãos ambientais nas  propriedades  de  ÉLIO AUGUS-
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TO RADDATZ, ADEMAR EDEGAR BOCK e MAURÍCIO LE-

ANDRO  ROCKEMBACK, na localidade de BARRO VERME-

LHO. 

3) Inquérito Civil n° 00851.00017/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de Justiça Sandro Lou-

reiro Marones, com a finalidade de investigar construção irre-

gular de barramento em recurso hídrico, em Porto do Macaco, 

localidade de Várzea do Meio, Zona Rural deste Município, 

sem autorização dos órgãos ambientais, supostamente prati-

cados pelos Srs. VALTERNEI CEOLIN, SILDOMAR EMÍLIO 

GALLE e VILMOR OSMARI.   

RONDA ALTA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 41/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justiça 

Cláudia Maria Cezar Massing, em virtude de informação trazi-

da a esta Promotoria de Justiça, por meio de relatório técnico 

de vistoria enviado pela Secretaria de Agricultura e Meio Am-

biente de Ronda Alta, noticiando a existência de construção 

em área de preservação permanente, na propriedade de Pau-

lo Morais, situada na Linha Dona Carolina, em Ronda Alta. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 42/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justiça 

Cláudia Maria Cezar Massing, em virtude de informação trazi-

da a esta Promotoria de Justiça, por meio de termo circunstan-

ciado ambiental enviado pela PATRAM de Carazinho, notici-

ando a atividade de oficina mecânica e borracharia de veícu-

los, sem licença do órgão ambiental competente, na empresa 

de propriedade de Rudinei Antônio Marcon, estabelecida na 

RS 404, km 23, em Rondinha. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 43/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justiça 

Cláudia Maria Cezar Massing, em virtude de informação trazi-

da a esta Promotoria de Justiça, por meio de termo circunstan-

ciado ambiental enviado pela PATRAM de Carazinho, notici-

ando a atividade de terraplenagem com movimentação de solo 

saibre, em 0,28 hectar, com supressão de vegetação nativa e 

área úmida, em desacordo com a licença do órgão ambiental 

competente, na propriedade de Edson Luís Parisi, situada na 

Avenida Sarandi, nº 1304, em Rondinha. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 44/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justiça 

Cláudia Maria Cezar Massing, em virtude de informação trazi-

da a esta Promotoria de Justiça, por meio de termo circunstan-

ciado ambiental enviado pela PATRAM de Carazinho, notici-

ando a supressão de vegetação nativa em área de preserva-

ção permanente, sem licença do órgão ambiental competente, 

em duas áreas distintas, uma com 0,40 e outra com 0,56 hec-

tar, bem como o desvio de um curso de água, na propriedade 

de Valesca Regina Scaravelli, situada na Linha Lambari, em 

Rondinha. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria nº 45/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justiça 

Cláudia Maria Cezar Massing, em virtude de informação trazi-

da a esta Promotoria de Justiça, por meio de termo circunstan-

ciado ambiental enviado pela PATRAM de Carazinho, notici-

ando a abertura de 421 metros de valas (0,48 hectar), em área 

de preservação permanente, sem licença do órgão ambiental 

competente, e a existência de açude não licenciado, na propri-

edade de Eny Fiorentin, situada na Linha São Sebastião, em 

Ronda Alta. 

SALTO DO JACUÍ 

1) Inquérito Civil n° 01129.00031/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Salto do Jacuí, , pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de investigar o descarte de 

resíduos sólidos (entulhos) em uma área considerada preser-

vação permanente, ou seja, uma área de charco descaracteri-

zada, com presença de uma nascente, atingindo uma área de 

380m2, sem autorização do órgão ambiental competente, bem 

como, a presença de um pequeno canal para escoamento da 

água proveniente da nascente, também construído sem autori-

zação do órgão ambiental competente, na Rua 10 de Março, 

Bairro Navegantes, nesta Cidade.  

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00861.00088/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de 

Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no empreendimento Coelho Reciclagem e Mer-

cado, localizado na Rua João Rabuske, nº 113, Bairro Cristal, 

em Santa Cruz do Sul, pela ausência de Licença Ambiental.   

2) Inquérito Civil n° 00861.00089/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de 

Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no empreendimento Daniel, localizado na Rua 

Rosalvo Antonio de Borba, nº 623, Bairro rauber, em Santa 

Cruz do Sul, pela ausência de Licença Ambiental.   

3) Inquérito Civil n° 00861.00090/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de 

Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no empreendimento Baiano, localizado na BR 

471, nº 1855, Bairro Rauber, em Santa Cruz do Sul, pela au-

sência de Licença Ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00861.00091/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de 

Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no empreendimento Padilha, localizado na BR 

471, antes do “Hospitalzinho”, em Santa Cruz do Sul, pela 

ausência de Licença Ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00861.00092/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de 

Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no empreendimento Pedro, localizado na BR 

471, depois do “Hospitalzinho”, em Santa Cruz do Sul, pela 

ausência de Licença Ambiental. 

SANTA MARIA 

1) Inquérito Civil n° 00865.00080/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Lozza, com a finalidade de investigar patrimônio natural tom-

bado. 
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2) Inquérito Civil n° 00865.00087/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Ricardo Lozza, 

com a finalidade de investigar dano ao patrimônio histórico, 

causado pela ausência de conservação/preservação. 

3) Inquérito Civil n° 00865.00088/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Lozza, com a finalidade de investigar dano ao patrimônio his-

tórico, causado pela ausência de conservação/preservação. 

4) Inquérito Civil n° 00865.00089/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Lozza, com a finalidade de investigar dano ao patrimônio his-

tórico, causado pela ausência de conservação/preservação. 

5) Inquérito Civil n° 00865.00090/2011, da Promotoria de Jus-

tiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Lozza, com a finalidade de investigar dano ambiental por cau-

sar lesão ou dano, por qualquer outro modo ou meio, ao meio 

ambiente, sem autorização dos órgãos competentes. 

SANTANA DO LIVRAMENTO 

1) Inquérito Civil nº 00858.00040/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Santana do Livramento, pelo Promotor de Justiça Mar-

celo de Souza Gonzaga, com a finalidade de esclarecer os 

fatos relativos a suposta poluição sonora e transtornos aos 

moradores do entorno do plantão de venda de bebidas deno-

minado “VIP”, situado na Av. João Belchior Goulart nº 463, 

nesta Cidade, conforme item 1º do abaixo-assinado encami-

nhado.  

SANTO ÂNGELO 

1) Inquérito Civil nº 00872.00129/2011, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Santo Ângelo, pela Promotora de Justiça 

Paula Regina Mohr, com a finalidade de apurar a regularidade 

das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento comercial 

denominado PADARIA CENTRAL, situado na Rua Marquês 

do Herval, nº 1615, nesta Cidade, de responsabilidade de 

TIAGO VAN HELDEN E KARINE KLAUE VAN HELDEN, para 

apuração do fato. 

SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil nº 00947.00022/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Santo Antônio das Missões, pelo Promotor de Justiça 

Gustavo Burgos de Oliveira, com a finalidade de investigar 

possíveis danos ambientais decorrentes da aplicação de her-

bicida, mediante pulverização com avião agrícola, inclusive em 

área de preservação permanente, atingindo vegetação nativa, 

exótica, plantação de eucaliptos, mudas frutíferas, hortaliças, 

pastagem e cultivo agrícola, na localidade denominada rincão 

dos costa, no município de Santo Antônio das missões/RS. 

2) Inquérito Civil nº 00947.00023/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Santo Antônio das Missões, pelo Promotor de Justiça 

Gustavo Burgos de Oliveira, com a finalidade de investigar 

possíveis danos ambientais decorrentes de queimada de 2,4 

hectares de capoeira e gramíneas, bem como de envaleta-

mento possuindo 22m de comprimento por 0,45m de profundi-

dade e 1,12m de largura para drenagem do banhado para 

servir à pecuária, em área de proteção permanente (banhado), 

na localidade de São Lucas, interior do município de Garruc-

hos/RS. 

SANTO AUGUSTO  

1) Inquérito Civil nº 00876.00043/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico Car-

los Lang, com a finalidade de apurar a supressão de vegeta-

ção nativa das espécies Canela, Angico, Rabo-de-bugio, den-

tre outras típicas da região, todas de porte médio, em uma 

área de 5.000 (cinco mil) m², fora de área de preservação 

permanente, sem qualquer autorização do órgão ambiental 

competente, dentro da propriedade do investigado, situada na 

Localidade de Linha Mineiro, interior do Município de São 

Martinho. 

2) Inquérito Civil nº 00876.00045/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico Car-

los Lang, com a finalidade de apurar o corte e a destruição de 

diversas árvores das espécies nativas Araticum, Canela, Pi-

tanga, Angico, Ingá, Butiá, Sete Capote, Açoita-Cavalo, Guaju-

vira e algumas exóticas, como Cinamomo, Bergamoteira, La-

ranjeira, corte e supressão que ocorreram nas margens de 

uma nascente e de um córrego, em área considerada de pre-

servação permanente (APP), em uma área de 4.200m2, den-

tro da propriedade do investigado, situada na localidade de 

Linha Mineiro, interior do Município de São Martinho, sem 

qualquer autorização do órgão ambiental competente. 

SÃO JERÔNIMO 

1)  Inquérito Civil nº 00887.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a existência irregular de usina de reciclagem de 

propriedade de Zaíra Maria Souza Nunes, situada na Rua 

Dona Inocência n.º 456, em Arroio dos Ratos. 

2)  Inquérito Civil nº 00887.00042/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a existência irregular de carvoaria situada na locali-

dade de Porto do Conde, no Município de São Jerônimo, de-

vendo constar como investigado Joel Loureiro Liziardi. 

3)  Inquérito Civil nº 00887.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a existência irregular de usina de reciclagem de 

materiais sólidos, no Bairro Juventus, em São Jerônimo/RS, 

tendo como investigado Jerry Adriani Silva Azevedo. 

4)  Inquérito Civil nº 00887.00044/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a existência irregular de carvoaria situada na locali-

dade de Porto do Conde, no Município de São Jerônimo, ten-

do como investigado José Ramos de Souza. 

SÃO LUIZ GONZAGA 

1)  Inquérito Civil nº 00894.00076/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga, pela Promotora 

de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade de 
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apurar a ocorrência de danos ambientais oriundos do uso de 

fogo em área agropastoril e em área de preservação perma-

nente (APP), sem a devida licença do órgão ambiental compe-

tente, em propriedade localizada no Rincão do Condo, zona 

rural do Município de São Nicolau/RS, tendo como investigado 

VALDIR LAZZAROTO, residente no Município de Entre Ijuís/

RS, para a apuração dos fatos. 

SÃO PEDRO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00897.00010/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de São Pedro do Sul, pelo Promotor de Justiça Davi Lo-

pes Rodrigues Júnior, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de dano ambiental decorrente do corte de vegeta-

ção nativa em área de preservação permanente, sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente, fato ocorrido na Localida-

de de Iamandá, interior de São Pedro do Sul. 

SÃO SEPÉ 

1) Inquérito Civil n° 00899.00030/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de São Sepé, pela Promotora de Justiça Letícia Elsner 

Pacheco de Sá, com a finalidade de apurar dano ambiental 

causado por Antonio Larri Vasconcelos Teixeira, por destruir 

ou danificar, mediante corte de vegetação nativa, floresta em 

Área de Preservação Permanente, em sua propriedade, na 

localidade de Boqueirão, no Município de São Sepé. 

2) Inquérito Civil n° 00899.00030/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de São Sepé, pela Promotora de Justiça Letícia Elsner 

Pacheco de Sá, com a finalidade de apurar denúncia referente 

a queimadas e desmatamentos irregulares na beira do Arroio 

Acangupá, na divisa entre os municípios de São Sepé e Caça-

pava do Sul, localidade de Barro Vermelho (Caçapava do Sul) 

e Baixo Grande ou Palmas (São Sepé). 

SEBERI 

1) Inquérito Civil n° 00905.00037/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Seberi, pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger San-

der, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado Ariel Caxambu, brasileiro, solteiro, nascido em 

19/12/1988, natural de Seberi/RS, filho de Miguel Caxambu e 

de Elia Fatima Caxambu, RG 5089160741, residente na Linha 

Batista, em Seberi/RS, conforme Termo Circunstanciado Am-

biental n.º 2.2.021202.111/11-10, do Comando Ambiental da 

Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o corte 

seletivo de árvores nativas sem licença ambiental, na Linha 

batista, em Seberi/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00905.00038/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Seberi, pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger San-

der, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado Loide Alves da Silva, brasileiro, casado, nascido 

em 11/09/1958, natural de Seberi/RS, filho de Luiz Alves Blan-

co e de Naura da Silva Blanco, RG 1047040661, residente na 

Linha Barra Funda, em Seberi/RS, conforme Termo Circuns-

tanciado Ambiental n.º 2.2.021202.110/11-10, do Comando 

Ambiental da Brigada Militar de Frederico Westphalen, notici-

ando o depósito irregular de produto de origem florestal, na 

Linha Barra Funda, em Seberi/RS. 

SOBRADINHO 

1) Inquérito Civil n° 00906.00046/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em desmatamento  a corte 

raso de área de fração de  hectare de mata nativa, ao longo 

da bordadura de floresta do bioma mata atlântica,  sem licença 

dos Órgãos Ambientais, na localidade de Linha Campestre, 

município de Sobradinho-RS, figurando como investigado 

Jurandir Festinalli.  

2) Inquérito Civil n° 00906.00047/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em desmatamento a corte 

raso de área de fração de hectare de mata nativa, ao longo da 

bordadura de floresta do bioma mata atlântica, sem licença 

dos Órgãos Ambientais, na localidade de Linha Campestre, 

município de Sobradinho-RS, figurando como investigado 

Zélio Cassol. 

3) Inquérito Civil n° 00906.00048/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental e crimes contra o consumidor, consistente 

em transporte e armazenamento irregular de gás liquefeito 

(GLP), sem observância das normas legais, figurando como 

investigados os revendedores de gás de cozinha desta Co-

marca. 

4) Inquérito Civil n° 00906.00050/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em utilização de fogo, em área 

de 0,3 hectares de sua propriedade, na localidade de Vila 

Tamanduá, município de Segredo, RS, figurando como investi-

gado Carlos Alverto Thume. 

SOLEDADE 

1) Inquérito Civil n° 00907.00112/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

2) Inquérito Civil n° 00907.00113/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

3) Inquérito Civil n° 00907.00114/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

4) Inquérito Civil n° 00907.00115/2011, da Promotoria de Jus-
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tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

5) Inquérito Civil n° 00907.00116/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

6) Inquérito Civil n° 00907.00117/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

7) Inquérito Civil n° 00907.00118/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

8) Inquérito Civil n° 00907.00119/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

9) Inquérito Civil n° 00907.00120/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo Fon-

toura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, inte-

grante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e se-

mipreciosas. 

10) Inquérito Civil n° 00907.00121/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

11) Inquérito Civil n° 00907.00122/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

12) Inquérito Civil n° 00907.00123/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

13) Inquérito Civil n° 00907.00124/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

14) Inquérito Civil n° 00907.00125/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

15) Inquérito Civil n° 00907.00126/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

16) Inquérito Civil n° 00907.00127/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

17) Inquérito Civil n° 00907.00128/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

18) Inquérito Civil n° 00907.00129/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

19) Inquérito Civil n° 00907.00130/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

20) Inquérito Civil n° 00907.00131/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

21) Inquérito Civil n° 00907.00132/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

22) Inquérito Civil n° 00907.00133/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

23) Inquérito Civil n° 00907.00134/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

24) Inquérito Civil n° 00907.00135/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

25) Inquérito Civil n° 00907.00136/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

26) Inquérito Civil nº 00907.00137/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

27) Inquérito Civil n° 00907.00138/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

28) Inquérito Civil n° 00907.00139/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

29) Inquérito Civil n° 00907.00140/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

30) Inquérito Civil n° 00907.00141/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

31) Inquérito Civil n° 00907.00142/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

32) Inquérito Civil n° 00907.00143/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

33) Inquérito Civil n° 00907.00144/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

34) Inquérito Civil n° 00907.00145/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

35) Inquérito Civil n° 00907.00147/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

36) Inquérito Civil n° 00907.00148/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

37) Inquérito Civil n° 00907.00149/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

38) Inquérito Civil n° 00907.00150/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

39) Inquérito Civil n° 00907.00151/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

40) Inquérito Civil n° 00907.00152/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

41) Inquérito Civil n° 00907.00153/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

42) Inquérito Civil n° 00907.00154/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

43) Inquérito Civil n° 00907.00155/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

44) Inquérito Civil n° 00907.00156/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

45) Inquérito Civil n° 00907.00157/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

46) Inquérito Civil n° 00907.00158/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

47) Inquérito Civil n° 00907.00159/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

48) Inquérito Civil n° 00907.00160/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

49) Inquérito Civil n° 00907.00161/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

50) Inquérito Civil n° 00907.00164/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

51) Inquérito Civil n° 00907.00165/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

52) Inquérito Civil n° 00907.00166/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

53) Inquérito Civil n° 00907.00167/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

54) Inquérito Civil n° 00907.00168/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

55) Inquérito Civil n° 00907.00169/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

56) Inquérito Civil n° 00907.00170/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

57) Inquérito Civil n° 00907.00171/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

58) Inquérito Civil n° 00907.00172/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

59) Inquérito Civil n° 00907.00173/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

60) Inquérito Civil n° 00907.00175/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

61) Inquérito Civil n° 00907.00176/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

62) Inquérito Civil n° 00907.00177/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

63) Inquérito Civil n° 00907.00178/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

64) Inquérito Civil n° 00907.00179/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

65) Inquérito Civil n° 00907.00181/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

66) Inquérito Civil n° 00907.00182/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

67) Inquérito Civil n° 00907.00183/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

68) Inquérito Civil n° 00907.00184/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

69) Inquérito Civil n° 00907.00185/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

70) Inquérito Civil n° 00907.00186/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

71) Inquérito Civil n° 00907.00187/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

72) Inquérito Civil n° 00907.00188/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

73) Inquérito Civil n° 00907.00189/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

74) Inquérito Civil n° 00907.00190/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

75) Inquérito Civil n° 00907.00191/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

76) Inquérito Civil n° 00907.00192/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

77) Inquérito Civil n° 00907.00193/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

78) Inquérito Civil n° 00907.00194/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

79) Inquérito Civil n° 00907.00195/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

80) Inquérito Civil n° 00907.00196/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

81) Inquérito Civil n° 00907.00197/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

82) Inquérito Civil n° 00907.00198/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

83) Inquérito Civil n° 00907.00199/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

84) Inquérito Civil n° 00907.00200/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado por tanque combustível usado para abasteci-

mento das máquinas da Prefeitura Municipal, sem licença do 

órgão ambiental. 

85) Inquérito Civil n° 00907.00201/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de abertura e limpeza de valas em área de 

preservação permanente, sem licença do órgão ambiental. 

86) Inquérito Civil n° 00907.00202/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado por poluição hídrica relativa a empreendi-

mentos potencialmente poluidor, integrante do setor de benefi-

ciamento de pedra preciosas e semipreciosas. 

87) Inquérito Civil n° 00907.00203/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado por corte de árvores nativas em desacordo 

com a autorização do DEFAP/SEMA. 

88) Inquérito Civil n° 00907.00204/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado por depósito de madeira nativa sem autoriza-

ção ambiental. 

89) Inquérito Civil n° 00907.00205/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

90) Inquérito Civil n° 00907.00209/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

91) Inquérito Civil n° 00907.00210/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

92) Inquérito Civil n° 00907.00211/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar comerciali-

zação de combustível de marcas diversas da constante na 

bandeira 

93) Inquérito Civil n° 00907.00212/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar comerciali-

zação de combustível de marcas diversas da constante na 

bandeira 

94) Inquérito Civil n° 00907.00213/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar comerciali-

zação de combustível de marcas diversas da constante na 

bandeira. 

95) Inquérito Civil n° 00907.00214/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

96) Inquérito Civil n° 00907.00215/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 

integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 

semipreciosas. 

TAQUARA 

1) Inquérito Civil nº 00911.00020/2011, pela Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de apurar possíveis irregularida-

des no loteamento “Residencial Bela Vista”. 

2) Inquérito Civil nº 00911.00084/2011, pela Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de apurar problemas na canaliza-

ção pluvial das ruas Joaquim Nabuco e Princesa Isabel, pro-

vocando constantes alagamentos, no Município de Taquara/

RS. 

3) Inquérito Civil n° 00911.00127/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar irregularidades na desti-

nação do lixo doméstico no Município de Rolante/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00911.00128/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar extração irregular de are-

nito. 

5) Inquérito Civil n° 00911.00129/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar extração irregular de are-

nito.  

6) Inquérito Civil n° 00911.00130/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar extração irregular de are-

nito.  

7) Inquérito Civil n° 00911.00131/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar extração irregular de are-

nito. 

8) Inquérito Civil n° 00911.00132/2011da Promotoria de Justi-

ça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar extração irregular de are-

nito.  

9) Inquérito Civil n° 00911.00133/2011da Promotoria de Justi-

ça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar poluição sonora, decor-

rente da Igreja Evangélica Cristo é a Solução. 

10) Inquérito Civil n° 00911.00134/2011da Promotoria de Jus-

tiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo 

Ferreira, com a finalidade de apurar poluição sonora, decor-

rente da Igreja Assembléia de Deus – Campo de Caxias. 

TENENTE PORTELA  

1) Inquérito Civil n° 00913.00019/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Tenente Portela, pela Promotora de Justiça Aline Ste-

fanello Segnor, com a finalidade de apurar irregularidades em 

atividade sem licenciamento e poluição no abatedouro Irmãos 

Lara LTDA, em Vista Gaúcha/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00913.00020/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Tenente Portela, pela Promotora de Justiça Aline Ste-

fanello Segnor, com a finalidade de apurar queimada em uma 

área de 1500 m² de vegetação gramínea, fora de área de 

preservação permanente, na localidade de Barra da Fortuna, 

município de Tenente Portela/RS. 

TORRES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 09/2011, da Pro-

motoria de Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Rober-

to José Taborda Masiero, com a finalidade de investigar corte 

de 50 (cinquenta) mudas de árvores nativas sem licença ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes, na Av. Cas-

telo Branco, s/n.º, ao lado da empresa Maia Motos, sob a 

responsabilidade de Carlos Vanderlei Bof. As mudas em ques-

tão foram plantadas na área em questão em cumprimento à 

obrigação de fazer objeto da ação de execução n.º 072/-

1100000145-3. 

TRÊS PASSOS 

1) Portaria de Conversão de Peça de Informação nº 11/2002 

em Inquérito Civil n° 00917.00011/2002, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar a destruição de vegeta-

ção nativa, em área de preservação permanente, sem a auto-

rização do órgão competente, em sua propriedade, conside-

rando que o investigado edificou novas construções no local. 

2) Inquérito Civil n° 00917.00055/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar a existência de abatedouros 

clandestinos em Tiradentes do Sul, bem como a inexistência 

de fiscalização por parte do Município. 

3) Inquérito Civil n° 00917.00063/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar a recuperação e preserva-

ção da mata ciliar nas margens do Rio Erval Novo nas proprie-

dades localizadas no Município de Bom Progresso. 

4) Inquérito Civil n° 00917.00064/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar o estado geral das calçadas 

e acessos do Hospital de Caridade de Três Passos, bem co-

mo averiguação da destinação dos efluentes sanitários. 

5) Inquérito Civil n° 00917.00067/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de dano 

ambiental na Localidade de Lajeado Anacleto, no Município de 

Bom Progresso, na propriedade do Sr. Leodomir Wiebling, 

onde foi constatada a prática de corte de árvores nativas sem 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 19 de dezembro de 2011. www.mp.rs.gov.br Edição n° 834 

 24 

autorização do órgão ambiental competente. 

6) Inquérito Civil n° 00917.00041/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de dano 

ambiental na localidade de Linha Cavalcante, no Município de 

Bom Progresso, na propriedade do Sr. Neri de Oliveira, onde 

foi constatada a prática de atividades de serraria sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente. 

7) Inquérito Civil n° 00917.00068/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de dano 

ambiental na Localidade de Lajeado Progresso, no Município 

de Tiradentes do Sul, na propriedade do Sr. Eliseu Alexandre 

Detterborn Muller, onde foi constatada a prática de corte de 

árvores nativas sem autorização do órgão ambiental compe-

tente. 

8) Inquérito Civil n° 00917.00069/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Baran 

Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de dano 

ambiental na Localidade de Lajeado Bonito, no Município de 

Tiradentes do Sul, na propriedade do Sr. Marcus Cesar Trae-

sel, onde foi constatada a perfuração de poço artesiano sem 

licenciamento. 

9) Portaria de Conversão de Peça de Informação nº 28/2011 

em Inquérito Civil n° 00917.00070/2008, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental no Município de Tiradentes do Sul, na proprie-

dade do Sr. Ernesto Kuhn, localizada na Esquina Limeira, 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada a perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

10) Inquérito Civil n° 00917.00071/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental no Município de Tiradentes do Sul, na proprie-

dade do Sr. Ademio Mansken, localizada na Linha Gaúcha, 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada a perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

11) Inquérito Civil n° 00917.00072/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental no Município de Tiradentes do Sul, na proprie-

dade do Sr. Rubino Luft, localizada na Esquina Progresso, 

Tiradentes do Sul, onde foi constatado o corte de árvores 

nativas fora da Área de Preservação Permanente (APP). 

12) Inquérito Civil n° 00917.00073/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na Localidade de Linha Bom Retiro,Município 

de Tiradentes do Sul, na propriedade pertencente ao Sr. Leo-

mar Reinoldo Bach, onde foi constatada a perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

13) Inquérito Civil n° 00917.00074/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Luiz Libório Renz, loca-

lizada na Localidade de Linha Canafístula, no Município de 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

14) Inquérito Civil n° 00917.00075/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar a perturbação da vizi-

nhança ocasionada pelo excesso de animais na propriedade 

de Nair Prudente de Morais, localizada na área urbana de 

Três Passos. 

15) Inquérito Civil n° 00917.00076/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Querino Darci Renz, 

localizada na Localidade de Lajeado Bonito, no Município de 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

16) Inquérito Civil n° 00917.00077/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Elmo Bildhauer, locali-

zada na Localidade de Linha Canafístula, no Município de 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

17) Inquérito Civil n° 00917.00078/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Vilson Schlindwein, 

localizada na Localidade de Alto Bareirinho, no Município de 

Tiradentes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço 

artesiano sem licenciamento. 

18) Inquérito Civil n° 00917.00079/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Silvestre Kraemer, loca-

lizada na Localidade de Sete Voltas, no Município de Tiraden-

tes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço artesiano 

sem licenciamento. 

19) Inquérito Civil n° 00917.00080/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Passos, pelo Promotor de Justiça Simão Ba-

ran Júnior, com a finalidade de apurar possível ocorrência de 

dano ambiental na propriedade do Sr. Elson Valdir Widthau-

per, localizada na Localidade São João, no Município de Tira-

dentes do Sul, onde foi constatada perfuração de poço artesia-

no sem licenciamento. 

TUCUNDUVA 

1) Inquérito Civil n° 00919.00007/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Tucunduva, pelo Promotor de Justiça Ronaldo Adriano 

de Almeida Arbo, com a finalidade de apurar dano ambiental 

causado pela construção de casa em área de APP, nas mar-

gens do Rio Uruguai. 

VACARIA  

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 53/2011, da Pro-
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motoria de Justiça de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar polui-

ção sonora, decorrente de emissão de som em nível superior 

ao estabelecido pela legislação vigente, proveniente da reali-

zação de eventos no estabelecimento investigado. 

2) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 54/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar emprego de fogo (queimada), em atividade agropasto-

ril, atingindo uma área de 30,83 ha (trinta vírgula oitenta e três 

hectares), de campo nativo, fora de área de preservação per-

manente, sem autorização do órgão competente, fato consta-

tado no dia 02/08/2011, em propriedade sob responsabilidade 

do investigado, situada na localidade denominada Capela São 

Sebastião, no Município de Esmeralda/RS (conforme Boletim 

de Ocorrência n.º 778411).  

3) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 55/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar o corte seletivo de 41 (quarenta e uma) árvores de 

diversas espécie nativas folhosas, fora da Área de Preserva-

ção Permanente (FAPP), sem licenciamento dos órgãos ambi-

entais competentes, fato constatado no dia 17/09/2011, em 

propriedade sob responsabilidade do investigado, situada na 

localidade denominada Capela São Forancisco, Coxilha Gran-

de, no município de Vacaria/RS (conforme Boletim de Ocor-

rência BM/RS nº. 2999317). 

4) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 56/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar a existência de depósito irregular e descarte de emba-

lagens de agrotóxicos, vazias e cheias, em desacordo com as 

normas ambientais e legislação vigente, próximo à área de 

preservação permanente, fato constatados no dia 12/09/2011, 

em propriedade sob responsabilidade do investigado, situada 

na localidade denominada Capela São Sebastião, no Municí-

pio de Esmeralda/RS (conforme Boletim de Ocorrência n.º 

2999368).  

5) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 57/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar no corte irregular de árvores nativas folhosas, no siste-

ma de desraizamento, atingindo uma área de 1,47 ha (um 

vírgula quarenta e sete hectares), fora de área de preservação 

permanente e a destruição em três pontos diferentes da vege-

tação ciliar e fixadora de terras às margens de rio e/ou córre-

go, em área de preservação permanente, tudo sem o licencia-

mento dos órgãos ambientais competentes, fato constatado no 

dia 10/09/2011, em propriedade sob responsabilidade do in-

vestigado, situada na localidade denominada Passo da Areia, 

BR 116, no Município de Vacaria/RS (conforme Boletim de 

Ocorrência BM/RS n.º 2999314). 

6) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 58/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar o corte seletivo de 14 (quatorze) árvores da espécie 

Pinheiro Brasileiro (Araucária angustifólia), fora de Área de 

Preservação Permanente (FAPP), perfazendo um volume total 

de 17,26 m3 (dezessete virgula vinte e seis metros cúbicos), 

sem autorização dos órgãos ambientais competentes, sendo 

que as toras do corte foram depositadas todas em frente a sua 

residência no total de 25 (vinte e cinco) perfazendo um volume 

total de 17,26 m3, fato constatado no dia 10/09/2011, em pro-

priedade sob responsabilidade do investigado, situada na 

localidade denominada Capela São Francisco no Município de 

Vacaria/RS (conforme Boletim de Ocorrência BM/RS n.º 

2999366). 

7) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 59/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar o corte seletivo e raso irregular de árvores nativas fo-

lhosas, no sistema de desraizamento, atingindo uma área de 

0,60 ha (zero vírgula sessenta hectares), bem como 69 

(sessenta e nove) árvores nativas de diversas espécies, com 

volume de 42,02 m³ (quarenta e dois vírgula zero dois metros 

cúbicos) e 06 (seis) árvores da espécie Araucária angustifólia, 

com volume de 20,28 m³ (vinte vírgula vinte e oito metros 

cúbicos), tudo fora de área de preservação permanente e sem 

licença dos órgãos ambientais competentes, fato constatado 

no dia 10/09/2011, em propriedade sob responsabilidade do 

investigado, situada na localidade denominada Capela São 

Francisco, Coxilha Grande, no Município de Vacaria/RS 

(conforme Boletim de Ocorrência BM/RS n.º 2999316). 

8) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 61/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar o emprego de fogo (queimada), em atividade agropas-

toril, atingindo uma área de 11,43 ha (onze vírgula quarenta e 

três hectares), de campo nativo, em área de preservação per-

manente, sem autorização do órgão competente, fato consta-

tado no dia 17/08/2011, em propriedade sob responsabilidade 

do investigado, situada na Estrada Macena, no Município de 

Vacaria/RS (conforme Boletim de Ocorrência n.º 778412).  

9) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 62/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 

Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar o emprego de fogo (queimada), em atividade agropas-

toril, atingindo uma área de 57,37 ha (cinquenta e sete vírgula 

trinta e sete hectares) de campo nativo, na Estrada São Se-

bastião, no Município de Muitos Capões/RS (Boletim de Ocor-

rência nº 2999319) e uma área de 8,40 ha (oito vírgula qua-

renta hectares) de campo nativo na localidade denominada 

Bom Retiro, no Município de Muitos Capões/RS (Boletim de 

Ocorrência nº 2999369), tudo fora de área de preservação 

permanente e sem autorização do órgão competente, fatos 

constatados no dia 16/09/2011, em propriedades sob respon-

sabilidade do investigado.  

10) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 63/2011, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Vacaria, pelo Promotor de 
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Justiça Luís Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de 

apurar poluição do solo devido à queima de resíduos sólidos, 

tais como plásticos, sacolas, pneus e garrafas, fato constatado 

no dia 03/09/2011, em propriedade sob responsabilidade do 

investigado, , situada na BR 116, no Município de Vacaria/RS 

(conforme Boletim de Ocorrência BM/RS n.º 2999365). 

VERANÓPOLIS 

1) Inquérito Civil nº 00929.00072/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar dano ambiental, consistente na 

queima agropastoril sem licença ambiental, atingindo uma 

extensão de 81 x 22 m2, totalizando 0,17 hectares. 

2) Inquérito Civil nº 00929.00073/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de investigar atividade de comércio vare-

jista de combustível e serviços em desacordo com a licença 

de operação. 

3) Inquérito Civil nº 00929.00074/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar abertura de estrada nas mar-

gens do arroio Jabuticaba, com supressão de vegetação nati-

va, sem licença do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil nº 00929.00075/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar poluição sonora, causada por 

gritos de louvor, músicas com volume elevado, causando per-

turbação aos vizinhos da investigada. 

5) Inquérito Civil nº 00929.00076/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar poluição ambiental, consistente 

no depósito de resíduos sólidos a céu aberto. 

6) Inquérito Civil nº 00929.00077/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar exercício de oficina mecânica 

de veículos pesados desprovida da respectiva licença ambien-

tal, bem como poluição hídrica por lançamento de efluentes 

sem tratamento prévio. 

7) Inquérito Civil nº 00929.00078/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar estabelecimentos operando em 

desacordo com a Licença de Operação expedida pelo Órgão 

Ambiental competente. 

8) Inquérito Civil nº 00929.00079/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar corte de vegetação nativa sem 

licença ambiental. 

9) Inquérito Civil nº 00929.00080/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo Miot-

to, com a finalidade de apurar dano ambiental consistente na 

utilização de fogo sem licença ambiental. 

VIAMÃO 

1) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000124/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar a ocorrência de dano ambien-

tal decorrente de poluição sonora  provocada por carros que 

estacionam à noite em frente à loja de conveniência situada 

no posto de combustíveis estabelecido na confluência entre a 

RS 040 e a Rua Liberdade, em Viamão/RS. 

2) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000128/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar o depósito de esgoto cloacal 

no terreno localizado na Avenida Antônio Batista, n.º 1081, 

Vila Augusta, em Viamão/RS. 

3) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000130/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar o desmatamento em área 

situada dentro do Loteamanto Rancho do Sol, localizado na 

Estrada do Cemitério, distrito de Águas Claras, em Viamão/

RS. 

4) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000131/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar o dano civil ambiental causa-

do por Jacob Albino Bervarger, decorrente da conduta descrita 

no art. 50, da Lei 9.605/98, para fins de responsabilização 

civil. 

5) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000132/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar ocorrência de dano ambiental 

decorrente do depósito de resíduos sólidos na Rua Arroio 

Grande, bairro Araçá, em Viamão/RS. 

6) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000133/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar a ocorrência de eventuais 

ilegalidades na instalação de empreendimento potencialmente 

poluidor a aproximadamente 15 (quinze) metros do Lago Gua-

íba, sem licença ambiental, e danos ambientais. 

7) Portaria de instauração do Inquérito Civil nº 

00930.000134/2011, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs Stifel-

man, com a finalidade de apurar eventual prática de sonega-

ção fiscal decorrente de venda de areia sem emissão de nota 

fiscal por parte dos proprietários da  Jazida São José, situada 

na Estrada do Cemitério, distrito de Águas Claras, em Viamão/

RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de novembro de 2011. 

MARTA LEIRIA LEAL PACHECO, 

Coordenadora do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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RETIFICAÇÃO 

Retifica-se a Súmula do Termo de Cooperação (Processo n.º 

PR.00686.00490/2011-9), publicado no Diário Eletrônico do 

Ministério Público em 14/12/2011, pág. 2, para fazer constar 

que as partes convenentes são o Comitê Estadual Contra a 

Tortura – CECT, o Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

o Estado do Rio Grande do Sul, a Assembleia Legislativa do 

Estado do Rio Grande do Sul e a Defensoria Pública do Esta-

do do Rio Grande do Sul, e não como constou. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

dezembro de 2011. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

RETIFICAÇÃO 

Retifica-se a Súmula do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio 

n.º 34/2008 (Processo n.º PR.00686.00411/2008-1), publicado 

no Diário Eletrônico do Ministério Público em 14/12/2011, pág. 

3, para fazer constar que as partes convenentes são o Minis-

tério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o Município de 

Carazinho e a Universidade de Passo Fundo – UPF, e não 

como constou. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

dezembro de 2011. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

EDITAL N.º 24/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS INSTITUCIONAIS, na forma do art. 4º do Provimento n.º 

24/2008 e do art. 11 do Provimento n.º 33/2008, cientifica que 

o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul homolo-

gou o cadastramento das seguintes entidades no cadastro de 

beneficiários de bens ou valores obtidos por meio de compro-

misso de ajustamento de conduta: 

1) Agência Florestal Regional de Carazinho, entidade ho-

mologada pela Promotora de Justiça Clarissa Ammélia Si-

mões Machado, da Promotoria de Justiça Especializada de 

Carazinho, no dia 03 de novembro de 2011; 

2) Associação Comunitária de Serafina Corrêa, entidade 

homologada pelo Promotor de Justiça Cláudio da Silva Leiria, 

da Promotoria de Justiça de Guaporé, no dia 03 de novembro 

de 2011; 

3) Centro Ocupacional Bruno José Campos - Horta Comu-

nitária, entidade homologada pelo Promotor de Justiça Cláu-

dio da Silva Leiria, da Promotoria de Justiça de Guaporé, no 

dia 13 de dezembro de 2011; 

4) Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública de Santa 

Clara do Sul, entidade homologada pelo Promotor de Justiça 

Neidemar José Fachinetto, da Promotoria de Justiça Especiali-

zada de Lajeado, no dia 10 de novembro de 2011; 

5) Delegacia de Polícia de Farroupilha, entidade homologa-

da pela Promotora de Justiça Jeanine Mocellin, da Promotoria 

de Justiça de Farroupilha, no dia 13 de dezembro de 2011; 

6) Grupo de Apoio à Adoção de Lajeado, entidade homolo-

gada pelo Promotor de Justiça Neidemar José Fachinetto, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado, no dia 04 de 

novembro de 2011; 

7) Instituto Filantrópico Evangélico de Guaporé, entidade 

homologada pelo Promotor de Justiça Cláudio da Silva Leiria, 

da Promotoria de Justiça de Guaporé, no dia 13 de dezembro 

de 2011; 

8) SOS Animais Pelotas, entidade homologada pelo Promo-

tor de Justiça Jaime Nudilemon Chatkin, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Pelotas, no dia 07 de novembro de 

2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

dezembro de 2011. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

EDITAL N.º 25/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS INSTITUCIONAIS, na forma do art. 4º do Provimento n.º 

24/2008 e do art. 11 do Provimento n.º 33/2008, cientifica que 

o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, por inter-

médio do Promotor de Justiça Henrique Rech Neto, da Promo-

toria de Justiça de Lagoa Vermelha, homologou, no dia 31 de 

outubro de 2011, o recadastramento da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Muliterno no cadastro de benefi-

ciários de bens ou valores obtidos por meio de compromisso 

de ajustamento de conduta. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

dezembro de 2011. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

EDITAL N.º 26/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS INSTITUCIONAIS cientifica que o Fundo Municipal do 

Meio Ambiente de Palmeira das Missões foi cadastrados pelo 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul como des-

tinatário de recursos oriundos de compromisso de ajustamento 

de conduta. 

1) Fundo Municipal do Meio Ambiente de Antônio Prado; 
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2) Fundo Municipal do Meio Ambiente de Ipê; 

3) Fundo Municipal do Meio Ambiente de Palmeira das 

Missões. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

dezembro de 2011. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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